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Processo nº  0405866-57 .2016 .8 .19 .0001  

 

 

 

 

 A ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL DA FALÊNCIA das  soc iedades  MMX 

MINERAÇÃO E METÁLICOS S.A.  e  MMX CORUMBÁ MINERAÇÃO  S.A. ,  

dev idamente  nomeada  nos  au tos  do  processo  da  fa lênc i a  em ep íg ra fe ,  vem a  ínc l i t a  

presença  de  V.Exa . ,  em cumpr imento  ao  despacho de  f l s .  13 .124 expor  e  ao  f ina l  

requere r  o  que  se  segue :   

 

-I -  

CUMPRIMENTO AO DECISUM DE FLS.  13 .124  /  DESCRITIVO SOBRE OS 

FATOS E QUESTÕES JURÍDICAS RELACIONADOS CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA INSTAURADO NO E.  STJ  

 

1 .  Através  do  of íc io  de  f l s .  13 .117/13 .122 fo i  in formada  a  dec i são  profe r ida  

pe lo Colendo Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  de  re la tor i a  do Exmo.  Min i s t ro Pau lo  de  

Tarso  Sansever ino,  da tada  de  13/09/2022,  que  conheceu  do  Conf l i to  de  

Competênc ia  nº  183 .402/RJ ,  em que  é  d i scut ida  a  competênc ia  pa ra  o 

processamento  da  fa lênc ia  da  empresa  MMX Sudeste  Mineração  S/A ,  sendo defe r ido  

e fe i to  suspens ivo ao mesmo em re lação  a  a tos  de  a l ienação de  bens ,  sendo a inda  

des ignado o  Ju ízo  des ta  d .  4 ª  Vara  Empresa r i a l  pa ra  dec id i r  a s  ques tões  urgentes  

em re lação  à s  Massas  Fa l idas ,  nos  segu intes  te rmos :  







 

 

 

 

2 .  No mesmo d e c i s um ,  foram requ i s i tadas a s  in formações  a  e s te  d .  Ju ízo  que 

de te rminou ,  à s  f l s .  13 .124 ,  que  o  novo A . J .  se  mani fe s ta sse  sobre  ta l  ques tão ,  

t razendo o  desc r i t ivo  necessá r io  pa ra  a  pres tação  das  in formações  ao  STJ .  

 

3 .   Como se  sabe ,  a  in te r - re l ação  das  fa l ênc i a s  e  necess idade  de  cooperação 

ent re  Ju ízos  do R io de  Jane i ro  e  Be lo Hor izonte  com eventua l  uni f i cação  dos 

processos  tem s ido  amplamente  deba t ida  nes te s  au tos  a  pa r t i r  das  man i fe s tações  da  

ant iga  Admin i s t ração Jud ic ia l  ( f l s .  10 .290/10 .305,  f l s . 10 .630/10 .641  e  

10 .694/10.699 ) ,  Min i s té r io  Púb l ic o  ( f l s .  10 .340 e  10 .816 )  e  fa l idas  ( f l s .  

10 .507/10.520 ,  10 .953/10.963  e  11 .355/11 .377 )  e  dec i sões  des te  MM.  Ju ízo ( f l s .  

10 .689 ,  10 .904/10 .907  e  11 .969/11.972 ) ,  sucedendo-se ,  por tanto ,  que  a  maté r i a  vem 

sendo t ra tada  conforme o  avanço  do  processamento  da  presente  fa l ênc ia  e  da  

fa l ênc ia  que  se  processa  em Be lo  Hor izonte  (au tos  nº  2988666-18 .2014 .8 .13 .0024 ) ,  

com base  nos  e l ementos  descor t inados  em ambos os  proce d imentos .   

 

4 .  Sobre  o  a ssunto ,  inc lus ive ,  foram opostos  Embargos  de  Dec la ração pe l a s  

empresa s  Fa l idas  à s  f l s .  10 .953/10.963  em face  da  dec i são  de  f l s .  10 .904/10 .907  em 

que  pugnaram pe lo  reconhec imento da  revogação tác i t a  e  da  inva l idade  do  Termo 





 

de  Cooperação  proposto  por  e s te  d .  Ju ízo ,  a lém da  incompat ib i l idade ent re  a s  

med idas  de  cooperação e  a  a l egada  conexão ent re  os  processos  fa l imenta res ,  os  

qua i s  a inda  se  encontram pendentes  de  ju l gamento  por  e s te  d .  Ju ízo .  

 

5 .  Esta  nova  A . J . ,  por  de te rminação constante  da  dec isão  de  f l s .  

11 .969/11.972  “ i tem 8” 1,  man i fe s tou -se  às  f l s .  12 .277/12.315  des te s  au tos  t razendo 

um re la to sobre  os  eventos  re la t ivos à  maté r ia ,  e ,  d ian te  da  exped ição  de  of í c io  nº  

716/2022/OF ( f l s .  11 .896)  ao  MM. Ju ízo da  1 ª  Vara  Empresar i a l  de  Be lo Hor izonte  

pa ra  pronunc iamento  daque le  Ju ízo  ace rca  de  seu  entend imento  sobre  o  te rmo de 

cooperação ,  requereu  es ta  A . J .  a  ce rt i f i cação ,  pe lo  r .  c a r tór io ,  de  eventua l  

recebimento  de  re spo sta  a inda  não  juntada  aos  au tos ,  pa ra ,  somente  após ,  examinar  

a  maté r i a  re la t iva  a  ev entua l  un i f icação  das  fa l ênc ia s ,  o  que  fo i  de fe r ido  por  e s te  d .  

Ju ízo  no d e c i s um  de  f l s .  12 .809,  “ i t em 2” e  e fe t ivamente  cumpr ido  pe l a  r .  se rvent ia  

à s  f l s .  12 .822,  a  qual  cert i f icou não ter  hav ido resposta  pela  Just iça  Mineira  até  

a  presente data .  

 

6 .  Neste  contex to ,  d i ante  do  pedido  de  in formações  apresentado no  Conf l i to  

de  Competênc ia  nº  183 .402/RJ  e  que  a  in te r - re lação/conexão  ent re  a s  fa l ênc ia s  j á  

fo i  posta  nes te s  au tos  pe lo  ant igo  Admin is t rador  Jud ic i a l  e  pe la s  Fa l idas ,  passa  e s ta  

A . J .  a  tece r  suas  cons i derações  sobre  o  tema ,  que ,  inc lus ive ,  se  pres ta  a  l a s t rea r  seu 

entendimento  ace rca  do  t ra tamento  jur íd i co  a  se r  confe r ido  aos  Embargos  de  

Dec la ração de  –f l s .  10 .953/10.963 .  

 

  BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA MATÉRIA ATÉ O MOMENTO  

 

7 .  Em consonânc ia  com o  prev iamente  re l a tado por  e s ta  A . J .  em sua  

man i fe s tação  de  f l s .  12 .277/12 .315 ,  a  potenc ia l  necess idade  de  un i f icação  do s  

processos  de  fa l ênc i a s  fo i  pr imei ramente  t raz ida  a  e s te s  au tos  pe l a  an t iga  

Admin i s t ração  Jud ic i a l  à s  f l s .  10 .290/10.305 ,  quando fo i  formulado um ped ido  de  

                                                           
1 Decisão de fls. 11.969/11.972 “item 8”: “Fls. 10.290/10.305; 10.630/10.632; 11.863/11.868; 11.355/11.377.    Considerando 
todas as questões trazidas, ao A.J, no prazo de 15 dias, para se manifestar acerca dos elementos trazidos nos petitórios, notadamente quanto a eventual 
existência ou não de conexão e/ou inter-relação entre a presente falência e a processada perante o Juízo da 1ª Vara Empresarial da Comarca de Belo 
Horizonte - MG, para fins de unificação do Juízo Universal.” 





 

cooperação  jud ic ia l  ( f l s .  10 .633/10 .641 )  com o ob je t ivo de  se  ev i ta r  dec i sões 

conf l i tan tes  nos  re spec t ivos  processos ,  med ida  que  fo i  chance lada  pe lo  Mini s té r io  

Púb l i co em seu  pa rece r  de  f l s .  10 .340 ,  no  qua l  op inou pe la  rea l i zação  de  um 

cronograma  con junto  ent re  Ju ízos  e  Admin i s t radores  Jud ic i a i s ,  bem como,  pe l a  

de te rminação da  unif i cação das  fa l ênc i a s  nos  te rmos do a r t igo  55 ,  § 3º  do CPC em 

caso  de  conf i rmação  da  quebra  da  operac iona l  mine i ra  (o  que  ocorreu  em 

05/05/2021  –  f l s .  10/522/10 .527 ) ,  nos  segu in tes  te rmos :  

 

“Ainda  n e s t e  e s c op o ,  ca s o  a s s im  e s t e  MM.  Ju í z o  en t enda ,  s e j a  d e t e rm inado ,  p o r  

m e i o  d o  P ed i d o  d e  Coop e ra çã o  Na c i ona l ,  i n c lu s i v e ,  a t ra v é s  da  c e l eb ra çã o  d e  n e g ó c i o  

j u r í d i c o  p r o c e s sua l ,  a f ixação de  cronograma entre  os  Juízos  e  os  

Adminis t radores  Judic ia is  para  a  real ização de  a tos  e  prov idências  

conjuntas ou iso ladas ,  para  que a presente fa lência ,  ou outras ,  não 

se jam frustradas  por  decisões  conf l i tantes .  

 

Po r  f im ,  s em p r e ju ízo  à s  m ed i da s  a c ima  p l e i t e ada s ,  e m úl t ima anál ise ,  

eventualmente  conf i rmada a  quebra  da  operação mineira ,  seja  

determinada a  uni f icação das  fa lências ,  nos termos  do ar t igo 55 ,  §3º  

do CPC, o  que certamente  i rá  s impli f icar  os  a tos  e  prov idências  

fa l imentares ,  por  meio  de a tos de arrecadação em water fa l l ,  a  

apresentação de  um Quadro Gera l  de Credores  do Grupo Eco nômico 

Fal imentar ,  a  es t rei ta  observância  da  ordem de preferência  lega l  do 

ar t .  83  da Lei  nº  1 1 . 101/2005  e  o  a tendimento da  par  condi t io  

credi torum.”   

 

8 .  As empresas  fa l idas ,  por  sua  vez ,  in te rpuseram Confl i to  de  Competênc ia  

pe rante  o  STJ  (acostado  à s  f l s .  10 .545/10 .572)  autuado sob  o  nº  183402/MG, 

requerendo o  reconhec imento  do conf l i to  pos i t ivo  de  competênc ia  e  a  de te rminação  

da  un i f icação  das  fa lênc ia s  no  Ju ízo  da  4 ª  Vara  Empresa r ia l  do  R io  de  Jane i ro ,  nos  

te rmos  do  a r t i go  55 ,  §3º  do  CPC para  “ v ia b i l i za r  a  ap r e s en t a ç ã o  d e  um  Quad ro  Ge ra l  d e  

C r ed o r e s  d o  Grupo  Econôm i c o  Fa l im en ta r  em  ob s e r vân c i a  da  o rd em  d e  p r e f e r ên c i a  l e ga l  do  

a r t i g o  83  da  Le i  n º  11 .101/2005 e  o  a t end im en t o  d o  pa r  c ond i t i o  c r e d i t o rum .”  





 

9 .  Já  nes te s  au tos ,  e s te  MM.  Ju ízo ,  sem o esgotamento da  questão posta  

nos  autos ,  p rofe r iu  dec i são  à s  f l s .  10 .905  entendendo a  necess idade  de  aguardar  um 

pos ic ionamento  do Ju ízo  de  Minas  Gera i s ,  p r inc ipa lmente  no  que  concerne a  

formação  de  um quadro  ge ra l  de  c redores  e  p rese rvação  da  pa r  c ond i t i o  c r e d i t o rum ,  

que  obsta r i a  eventua l  dec la ração de  competênc ia ,  na  med ida  em que  os pagamentos  

aos  c redores  segu i r iam passos  “ c on t emporân e o s  e  c on j un t o s”  em ambas  a s  fa lênc i as ,  

aprovando ass im a  minuta  de  te rmo de  cooperação  apresentado pe lo  A. J .  e  

submetendo-a  ao  d .  Ju ízo  da  1 ª  Vara  Empresa r i a l  de  Be lo  Hor izonte :  

 

“Fl s .  10 .507 :  As  fa l i d a s  r equ e r em  s e j a  r e c onh e c id o  o  c on f l i t o  p o s i t i v o  d e  

c omp e t ên c ia  e  d e t e rm inada  a  un i f i ca ç ã o  da s  f a l ê n c i a s .  ( . . . )  A med i da  s o l i c i t ada  é ,  

n o  m ín imo ,  d e sn e c e s sá r ia  nada  imp ed i nd o  qu e  o s  e f e i t o s  s i g am  na s  Vara s  d e  Or i g em ,  

ainda mais  quando se  tem em mente  o  pr incípio  da  cooperação.  

( . . . )Po i s  b em .  Ante  o  processamento em apartado das  fa lências  de 

empresas  que pertencem ao mesmo grupo econômico,  inc lus ive  com 

pretér i ta  re lação de  subordinação entre  e las ,  percebo como 

imperiosa a  cooperação entre os  Juízos processantes,  

notadamente no que diz respeito à  formação do quadro de 

credores,  a  f im de se  ver preservado o princípio da par  condict io 

creditorum .  ( . . . )  Todavia ,  se  es tá  na  fase  suger ida  de cooperação 

entre  os  Juízos ,  o  que  impl ica ,  pe lo  Termo apresentado,  em 

pagamentos aos credores seguindo passos contemporâneos  e  

conjuntos  aqui  e  lá .  ( . . . )  Ne s s e  pano rama ,  e s t e  Ju íz o  dá  p o r  ap r o vada  a  m inu ta  

d o  t e rmo  d e  c o op e ra ção ,  s ubme t end o - o  à  ap r e c i a ç ã o  da  c o l e ga  qu e  p r e s i d e  o  f e i t o  

f a l im en ta r  na  Ju s t i ça  m in e i r a .  Ofic ie -se  àquele  ju ízo  com cópia  do termo,  

so l ic i tando o  exame e  not ic iando -nos  sobre  o  entendimento.  Sol ic i te -

se ,  também,  que se ja  obstado qualquer  pagamento a  credores  antes  

de  decidida  a hipótese de cooper ação,  como requerido pe lo AJ  e  

pres t igiado pe lo Parquet . ”  

 





 

10 .  Em face  da  re fe r ida  dec i são  f oram opostos  Embargos  de  Dec la ração pe l a s  

Fa l idas  à s  f l s .  10 .953/10 .963  re fu tando a lgumas  d i spos ições  do  te rmo de  cooperação  

apresentado pe lo  ant igo  Admin i s t rador  Jud ic ia l ,  a legando ,  em aper tad í ss ima  s ín tese :  

 

( i )  conexão  incontroversa  e  imposs ib i l idade  de  t rami tação  apar tada  dos  

procedimentos  fa l imenta res ;  

 

( i i )  revogação  tác i ta  do  te rmo de cooperação  na  med ida  em que  o  A . J .  da  

Massa  Fa l ida  processada  em Minas  Gera i s  (MMX Sudeste )  j á  hav ia  in ic iado  

procedimento de  a l ienação de  a t ivo  a r recadado or iundo do inc idente  de  

descons ideração  da  persona l idade  ju r íd i ca  em t râmi te  perante  àque le  

Tr ibuna l ,  o  que  mot ivou  o  A . J .  an t igo  da  presente  fa l ênc ia  em requere r  a  

exped ição  de  of í c io  ao  Ju ízo  de  Minas  para  obsta r  a  a l i enação de  qua lquer  

a t ivo naque la  fa l ênc ia ,  susc i t ando,  a ss im,  que os  a tos  que se  sucederam ao 

re fe r ido  te rmo não  são  compat íve i s  com o  mesmo ;  

 

( i i i )  inva l idade do te rmo de  cooperação ,  sob  a legação  de  que  o mesmo 

pre tende  d i sc ip l inar  a  com petênc ia  de  cada  ju ízo  fa l imenta r  e  a s  

a t r ibu ições  de  cada  Admin i s t rador  Jud ic i a l ,  ma té r ia  que  se r ia  de  ordem 

púb l i ca  e ,  por tanto ,  incompat íve l  com a  rea l ização  de  au tocompos ição 

a t ravés  de  negóc io ju r íd i co  processua l  nos  te rmos do  a r t .  190  do  CPC.   

 

11 .  Sobreve io nova  mani fe s tação das  empresas  fa l idas  à s  f l s .  11 .355/11 .377 

onde  re i te ram seu  entend imento  quanto  a  revogação  tác i t a  do  te rmo de  cooperação,  

a  pa r t i r  dos  a tos  prá t i cos  perpe t rados  nos  au tos do processo  de  fa l ênc ia  que t rami ta  

em Be lo  Horizonte ,  os  qua i s  se r iam incompat íve i s  com uma cooperação  ent re  os 

Ju ízos ,  notadamente  o  fa to de  que  naque la  fa l ênc ia  já  hav ia  s ido  ins taurado um 

“Processo  Compet i t ivo ”  pa ra  a l i enação de  a t ivo  a l i  a r recadado ,  em a r rep io a  

demanda  coopera t iva  proposta  por  e s te  d .  Ju ízo ,  rogando ,  ao  f ina l ,  pe la  un i f i cação 

das  fa lênc i a s  pa ra  t rami tação  nes te  MM.  Ju ízo  do  R io  de  Jane i ro .  

 





 

12 .  Em uma l inha  v ia b i l i zadora  da  cooperação ,  e s te  d .  Ju ízo  exped iu ,  em 

19/05/2022 ,  Of íc io  ao  Ju ízo  Mine i ro  ( Of íc io  nº  716/2022/OF -  f l s .  11 .896) ,  com 

cóp ia  do  Termo de Cooperação ,  so l ic i tando informações  e  requerendo que  não 

fossem rea l izados quaisquer  pagamentos  a  credores  antes  de  decidida a  

hipótese  de cooperação .   

 

13 .  O of íc io  fo i  recebido por  aquele  Juízo  duas  vezes ,  conforme se  

comprova  dos  ID ’s  nº  9524013010  e  9478368519  do processo de  fa lência  mineir o  

(processo nº  2988666-18 .2014 .8 .13 .0024 ) ,  sem que qualquer  resposta  do MM. 

Juízo da  1 ª  Vara Empresar ia l  de  Belo Horizonte/MG até  o  presente  momento,  

como cert i f icado por  es ta   r .  servent ia  às  f ls .  12 .822 :   

 

 

  

14 .  Noutro  gi ro ,  e m recent íssima mani festação protocol izada nos  autos  

do processo de  Minas  Gera is ,  a  Adminis t ração Judic ia l  que  atua naqueles  

autos ,  apresentou mani fes tação quanto  aos of íc ios  encaminhados  por  es te  d .  

Juízo,  opinando  contrar iamente  ao  encaminhando daqueles  autos  para  este  

Juízo ,  e ,  ao f im,  pe la  não anál ise  da  cooperação,  por  entender  que a matéria  

se  encontra  judic ial izada  perante o  E.  S .T.J .  (Doc.  nº  01 ) :  

 





 

 

 

15 .  Fe i ta  e s ta  breve  d ig ressão  ace rca  dos  e l ementos  que  perme iam a  ques tão,  

man i fe s ta - se  e s ta  A . J .  sobre  o  mér i to  da  qua e s t i o ,  tomando em conta  pa ra  sua  aná l i se  





 

os  novos  e l ementos fá t i cos que impac t am d i re tamente  no  des l inde da  maté r i a ,  nos  

te rmos a  segu i r .  

 

  FATO NOVO: AUSÊNCIA DE COOPERAÇÃO  COM O JUÍZO DE BELO 

HORIZONTE / POSSIBILIDADE DE DECISÕES CONFLITANTES NAS 

FALÊNCIAS EM PREJUÍZO A COLETIVIDADE DE CREDORES  

 

16 .  Em conformidade com o  ad iantado  por e s ta  A . J .  à s  f l s .  12 .277/12 .315  e  

re i t e rado  na  presente  mani fe s tação ,  e s te  MM.  Ju ízo  na  dec i são  de  e - f l s .  10 .905 ,  sem 

esgota r  o  enfrentamento  da  maté r ia ,  en tendeu  que  a  ex i s tênc ia  de  um a  cooperação  

jud ic i a l  obsta r i a  eventua i s  dec i sões  conf l i tan tes  nos  processos  fa l imenta res ,  

supr indo ,  a ss im,  uma  eventua l  dec l a ração  de  competênc ia ,  em pres t í g io  a  nove l  

d i spos ição  processua l  sobre  a  maté r ia .  

 

17 .  Na suprac i tada  dec i são ,  e s te  d .  Ju ízo d i spôs  expressamente  que  a  

t rami tação  dos  fe i tos  na  va ra  de  or igem pressupunha  o  pr inc íp io  da  cooperação,  

panorama  em que  o  pagamento  dos  c redores  segu i r ia  “ pa s s o s  c on t empo rân e o s  e  c on j un t o s  

aqu i  e  l á ”  em respe i to  abso lu to ao  pr inc ip io  da  pa r  c ond i t i o  c r ed i t o rum .   

 

18 .  Este  entend imento fo i  re spa ldado pe la s  mani fe s tações  do  ant igo 

Admin i s t rador  Jud ic i a l  e  do Min i s té r io  Púb l i co ,  os  qua i s  ra t i f i ca ram a  necess idade  

de  a tos  conca tenados  em ambos os  Ju ízos ,  com a  conso l idação  de  quadro  ge ra l  de  

c redores ,  pagamento s imul tâneo  e  corre la to  das  c l a sses 2,  a r recadação  em benef í c io  

de  ambas  a s  massas ,  sempre  com o  f im ú l t imo de  se  a tender  a  ordem lega l  de  

pagamentos  dos  c redores  e  a  p a r  c ond i t i o  c r e d i t o rum ,  oportunidade em que 

                                                           
2 Veja-se item 9 do Termo de Cooperação acostado às fls. 10.633/10.641: “9. Os valores arrecadados na 
desconsideração de personalidade jurídica, conduzidos em incidente que será aberto em Belo Horizonte, deverão 
ficar em uma conta judicial especifica, assim como os valores arrecadados e alienados de cada uma das Massas Falidas 
de MMX Metálicos, Corumbá e Sudeste, sendo que o pagamento de cada classe, em cada uma das falências, deverá 
ser harmônico e observar o critério legal de pagamento simultâneo e correlato de classes, sendo que eventual 
necessidade de valores para cumprimento e atendimento de uma mesma classe, de uma ou outra falência, deverá ser 
suprida por aquela que detenha capacidade, apenas se necessário, com cada falência pagando seu respectivo credor 
de uma mesma classe e comunicando-a, para que se possa garantir o estreitamento e eficácia da cooperação entre os 
Juízos Falimentares e para dar ciência e transparência à massa de credores das Massas Falidas” 





 

pugnaram,  ass im,  pe la  uni f icação das fa lências  nos  termos  do ar t .  55 ,  §3º  do  

CPC.  Conf i ra - se  novamente  man i fe s tação  de  f l s .  10 .340  do  Min i s té r io  Públ i co :   

 

 

 

19 .  Sem mani fe s ta r  nenhum t ipo  de  ju ízo  de  va lor ,  o  que  se  observa  é  que  e ssa  

d i spos ição  e  e sp í r i to  coopera t ivo  in i c i a lmente  pro je tado s  por  e s te  d .  Ju ízo ,  não  se  

v i ab i l i zou ,  não  se  consta tando nes te s  au tos  nem mesmo resposta  a  todos  os  of í c ios  

encaminhados  ao  Ju ízo  Mine i ro ,  de  forma  que  não  é  poss íve l  in fe r i r ,  nes te  ponto ,  a  

d i spos ição  do  Ju ízo  Mine i ro  em a tua r  nes te  contex to  de  cooperação  jud ic ia l .  

 

20 .  O que  se  tem,  na  ve rdade ,  é  uma  s ina l ização  d iametra lmente  oposta  do  

Ju ízo  Mine i ro ace rca  das  d i re t r i zes  e s tabe lec idas pa ra  a  cooperação com outros 

Ju ízos ,  j á  que  perpassam pr ime i ro  pe la  sa t i s fação  in tegra l  das  obr igações  que  e s te  

reconhece  se r  do processo  da  contro lada ,  pa ra ,  somente  depo i s ,  na  h ipótese  de  

ex i s tênc ia  de  sa ldo,  t ransfe r i r  recursos  pa ra  out ros  Ju ízos ,  conforme se  observa  de  

t recho de  dec i são profe r ida  em inc idente  lá  processad o,  juntada  ao Conf l i to  de  

Competênc ia  not ic i ado  no  Of íc io  de  f l s .  13 .117 ,  nes te s  te rmos :  

 

 

 





 

21 .  Some-se  a  i s so  o fa to  re levante  que ,  como des tacado no tóp ico  ante r ior ,  

o Adminis t rador  Judic ia l  que conduz a fa lência  que t ramita  em Belo Horizonte 

também é  contrár io  a  remessa  daqueles  autos  para  es te  Juízo,  como também 

se  insurge  quanto  a  anál ise  do pedido de  cooperação entre  os  Juízos ,  sob a  

premissa  de  que  a  ques tão  es tá  jud ic ia l i zada  a t ravés  do  Conf l i t o  de  Competênc ia  nº  

183 .402/MG:  

 

 

 

 

22 .  Deve-se  reg i s t ra r ,  por  opor tuno ,  que  ao  contrá r io  do  entendimento  

l ançado pe lo  A . J .  mine i ro ,  a  cooperação ent re  os  ju í zos  não se  confund ia  com o 

conf l i to  de  competênc ia ,  tan to é  a ss im que  o ped ido de  cooperação fo i  apresentado 

pe la  an t iga  Admini s t ração  Jud ic i a l  e  contou  com concordânc ia  do  Min i s té r io  Púb l ico 

a inda  quando se  processava  a  Recuperação  Jud ic ia l  da  contro lada  mine i ra  (po i s  a  

sentença  de  quebra  e s tava  suspensa  por dec i são  exa rada  pe lo  Tr ibuna l  de  Jus t iça  

daque le  Estado) .  

 

23 .  Assim,  o pedido de cooperação autor izado por  es te  D.  Juízo ,  com o 

espír i to  de concatenação de  a tos  entre  ambos  os  Juízos  em benef íc io da 

cole t iv idade de  credores ,  não pressupunha conf l i to  de  competência ,  a té  

porque exis t ia ,  de  fa to ,  um Juízo de  Recuperação Judic ia l  e  outro  de  Falência.  

 

24 .  Deve-se ,  nes te  ponto,  rememorar  os  e s forços  que foram empreend idos  por  

e s te  MM.  Ju ízo na  tenta t iva  de  implementa r  a  cooperação  com o  MM.  Ju ízo da  1 ª  





 

Vara  Empresa r ia l  de  Be lo  Hor izonte ,  havendo s ido  de te rminado a  exped ição  de  ao 

menos  4  (quatro)  comunicações  durante  o  avanço  do  processamento  da  fa l ênc i a  

mine i ra ,  sem nenhum re torno de  re sposta  a té  o  momento.   

 

25 .  Conf i ra - se  quadro  s inót i co  aba ixo  que  re sume as  pr inc ipa is  in i c ia t ivas 

or iundas  des te  MM.  Ju ízo  no  in tu i to  da  cooperação:   

 

 

Requerimento antigo A.J. Manifestação M.P Decisão 

1 

Requer realização de 
Cooperação Nacional e 

expedição de Ofício à 1ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte 
com informações listadas nos 

itens "a" a "f", a fixação de 
cronograma entre os Juízos e os 

A.J's para realização de atos 
conjuntos e isolados e a 

unificação das falências (fls. 
10.290/10.304) 

Pelo deferimento de todos 
os pedidos (fls. 10.340) 

Determina expedição de 
Ofício à 1ª Vara Empresarial 

de Belo Horizonte/MG 
conforme requerido pelo A.J. 
com concordância do MP (fls. 

10.689) 

2 

Submissão de minuta de 
“Termo de Cooperação de 

Ajustamento de Competências 
e Cooperação Mútua entre as 

Massas Falidas” às fls. 
10.630/10.641 

Pela aprovação do Termo 
(fls. 10.816) 

Aprovação da minuta do 
termo de cooperação, com 

determinação para expedição 
de ofício à 1ª Vara Empresarial 

de Belo Horizonte/MG 
solicitando o exame e notícias 
sobre seu entendimento (fls. 

10.905) 

3 

Expedição de Ofício à 1ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte 
para que não seja feito qualquer 
pagamento antes da decisão em 

definitivo da unificação dos 
feitos falimentares (fls. 

10.694/10.699)  

Pelo deferimento (fls. 
10.816) 

Determinação para expedição 
de ofício à 1ª Vara Empresarial 

de Belo Horizonte/MG 
solicitando que seja obstado 

qualquer pagamento a 
credores antes de decidida a 
hipótese de cooperação (fls. 

10.905) 





 

4 

Expedição de Ofício à 1ª Vara 
Empresarial de Belo Horizonte 
para informar que os direitos 

minerários tomados sob os nºs 
868.045/2005; 868.046/2005 e 

868.126/2005 já foram 
arrecadados na falência do Rio 

de Janeiro e constam da 
proposta vinculante para leilão 

designado nestes autos. 
(11 .863/11.867)  

Pelo deferimento (fls. 
11.931) 

Determinação para expedição 
de ofício urgente à 1ª Vara 

Empresarial de Belo 
Horizonte/MG solicitando 

que este promova a exclusão 
dos ativos de titularidade das 

Massas Falidas de MMX 
Corumbá Mineração e MMX 

Mineração e Metálicos da 
arrecadação promovida pelo 

A.J. mineiro. (fls. 11.970).  

 

26 .  O que  se  ve r i f ica ,  por tanto ,  é  que ,  a premissa ut i l izada  e  a lmejada por 

es te  MM. Juízo de  cooperação entre  os  ju ízos  não se  concret izou,  se j a  pe los  

a tos  já  e fe t ivamente  pra t i cados  na  fa lênc ia  mine i ra  ( a r recadação  de  a t ivos  já  

a r recadados  nes ta  f a lênc ia  conforme not ic i ado  pe lo ant igo  A . J .  à s  f l s .  11 .863/11.867 

e  dec id ido por  e s te  Ju ízo  à s  f l s .  11.970;  in i c io  de  procedimentos  pa ra  a l i enação d e  

a t ivos  conforme not i c iado  pe lo  ant igo  A . J .  à s  f l s .  10 .694/10 .699 ,  e tc . ) ,  se j a  pe la  

ausênc ia  de  re sposta  aos  of íc ios  exped idos  por  e s te  d .  Ju ízo ,  com requer imentos 

d ive rsos ,  de  forma  que ,  sob  es ta  pe rspect iva ,  s .m . j .  e  d .m . v ,  a  ques tão  t raz ida  pe las  

Fa l idas  nos  Embargos  de  Dec la ração de  f l s .  10 .953/10 .963  de  que  há  uma  re j e ição 

do  te rmo de  cooperação  em razão  de  já  a tos  pra t icados  nas  fa lênc i a s  que 

desencontram des te  pr inc ip io  coopera t ivo ,  merece  cons ideração .  

 

27 .  Is to  porque ,  se  tem not íc i a  que  o  processo  de  a l ienação  de  a t ivos 

a r recadados  nos  au tos  de  inc idente  de  descons ideração  da  persona l idade  ju r íd ica  

que  t rami ta  perante  o  Ju ízo  Mine i ro  es tava -se  com regular  t rami tação  a té  sua  

suspensão  pe lo  E.  STJ  no  Conf l i to  de  Competê nc ia ,  em to ta l  contra s senso  com a  

proposta  de  cooperação  apresentada ,  que  prev ia  a  ins tauração  de  um inc idente  ún ico  

pa ra  a r recadação e  rea l i zação  de  a t ivos  or iundos  dos processos  de  descons ideração 

da  persona l idade  ju r íd i ca .   

 

28 .  Ass im,  entende es ta  A . J .  que  nes ta  pa r te ,  merece  prov imento os  Embargos  

de  Dec la ração  de  f l s .  10 .953/10.963  em v ir tude  da  re je i ção  do  te rmo de  Cooperação ,  

a  pa r t i r  das  med idas  que já  foram e f e t ivadas  a té  o momento,  a l i ada   a  ausênc ia  de  





 

re sposta  do  D.  Ju ízo  da  1 ª  Vara  Empresa r i a l  de  Be lo  Horizonte  quanto  a  sua  

d i spos ição  em a tua r  de  forma  coordenada  pa ra  a  sa t i s fação  de  todos  os  c redores  do 

g rupo empresa r ia l .  

 

  FATO NOVO: RECONHECIMENTO DO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA E DESIGNAÇÃO DESTE MM. JUÍZO EM CARÁTER 

PROVISÓRIO PARA TOMADA DE MEDIDAS URGENTES RELATIVAS À S 

MASSAS FALIDAS 

 

29 .  Em ma is  um novo aspec to re levant í ss imo,  deve -se  mencionar  a  dec i são 

profe r ida  pe lo  E .  Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  em 13/09/2022 nos  au tos  do  Conf l i to  

de  Competênc ia  nº  183402/MG que ,  em reconsideração da  decisão anter ior ,  

CONHECEU DO CONFLITO DE COMPETÊNCIA instaurado pe las  fa l idas e  

determinou a  suspensão de  quaisquer  a tos  de  al ienação/dispos ição 

patr imonia l  em ambas  as  fa lências ,  nomeando,  em caráter  prov isór io ,  es te  d .  

Juízo  de  Dire i to  da  4 ª  Vara  empresar ia l  do Rio  de  Janeiro  para  so lucionar 

eventuais  medidas urgentes  re la t ivas  à  dispos ição patr imonia l  das  massas 

fa l idas  ( f ls .  13 .118/13 .122 ) .  

 

30 .  Na re fe r ida  dec i são ,  o Exmo.  Min i s t ro  Re la tor  Pau lo  de  Tarso  Sansever ino  

cons iderou  a  ex i s tênc ia  de  “pressupostos  indispensáveis  à  conf iguração do 

conf l i to  de  competência” ,  nos  seguin tes  te rmos :  

 

“Embora  in ic ia lmente  não  tenha  conhec ido  do  inc idente  pe l a s  razões  

constantes  da  dec isão  de  f l s .  2 .075/2 .087  (e -STJ) ,  recons idero  os  

fundamentos  a l i  menc ionados ,  tendo em v i s ta  a  presença ,  a inda  que 

re su l tan te  de  uma  aná l i se  pe r func tór i a  dos  e l ementos  ora  apresentados ,  

dos  pressupostos  ind i spensáve i s  à  conf iguração  do conf l i to  de  

competênc ia .   

( . . . )  

Nesse  contex to ,  a  par  das  c i rcunstânc ia s  aprec i adas  por  ocas ião  da  dec i são 

re fe r ida  ac ima ,  a  superven iênc ia  dos  fa tos  not ic i ados  pe l a  pa r te  ora  





 

requerente ,  e spec i a lmente  os  re l ac ionadas  à s  dec i sões  tomadas pe los  

ju í zos  susc i t ados  (e -STJ  f l s .  2 .369/2.372 e  2 .473/2 .477) ,  que  ev idenc iam 

a  d i sputa  ent re  a s  au tor idades  jud ic iá r i a s  por  um mesmo a t ivo,  a ss im como 

a  poss íve l  in te rpre tação  da  norma  cont ida  no  a r t .  103  da  Le i  11 .101/05,  

demonst ram,  ao  menos  nesse  momento  processua l ,  c a rac te r izado o 

conf l i to  de  competênc ia .  

( . . . )  

Ante  o  exposto ,  recons idero  a  dec i são  de  f l s .  2 .075/2.087  (e -STJ)  pa ra  

conhecer  do  conf l i to  e  de f i ro  o  ped ido  cont ido  na  pe t ição de  f l s .  

2 .340/2 .630  (e -  STJ)  pa ra  de te rminar  a  suspensão  de  qua i squer  a tos  de  

a l ienação/d i spos ição  pa t r imonia l  nos  autos  dos  processos  fa l imenta res  n . º  

0405866-  57 .2016 .8 .19 .0001  e  2988666 -18 .2014 .8 .13 .0024) ,  em espec ia l  os 

re l ac ionados  ao  Processo  Compet i t ivo  de  Venda Di re ta  n . º  001/2022  ( . . . ) ,  

a té  o  ju lgamento  de f in i t ivo do  presente  conf l i to  de  competênc ia .  

Des igno ,  consoante  o  d i sposto nos  a r t s .  955  do  CPC/15,  3 º  e  69 -G,  §  2 º ,  

da  Le i  11 .101/05 ,  bem ass im as  c i rcunstânc ia s  do  caso  concre to ,  

notadamente  a s  re lac ionadas  à  conf iguração soc ie tá r ia  das  sus c i t an tes ,  o  

JUÍZO DE DIREITO DA 4 ª  VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRO -  RJ  pa ra ,  em ca rá te r  provi sór io ,  so luc ionar  eventua i s  med idas  

urgentes  que  se  f ize rem necessá r i a s ,  em espec ia l  aque la s  re l a t ivas  à  prá t ica  

de  a tos  de  d i sp os ição  pa t r imonia l  das  massas  fa l idas .  

 

31 .  Como se  vê ,  out ra  premissa  fá t i ca  e s tabe lec ida  por  e s te  d .  Ju ízo  no  d e c i sum 

de  f l s .  10 .905 ,  qua l  se j a ,  o  não  conhec imento  do conf l i to  de  competênc ia  ins taurado 

perante  o  E .STJ 3 t eve  seu  s t a t u s  a l t e rado  pe lo  Órgão  ju lgador  o qua l  en tendeu ,  d iante  

das  novas  dec i sões  profe r idas  nos  processos  de  fa lênc i a ,  que  o  conf l i to  de  

competênc ia  e s ta r ia  ca rac te r i zado .  

 

32 .  Ressa l te - se  que o E.  STJ ,  ao conhecer  do  conf l i to  de  competênc ia  nos  

te rmos da  dec i são  supra  co lac ionada ,  baseou-se ,  dent re  d iversos  out ros  e l ementos ,  

                                                           
3 Decisão de fls. 10.905: “Fls. 10.507: As falidas requerem seja reconhecido o conflito positivo de competência e determinada  
a unificação das falências. O MP entende que seria uma medida que levaria à ligitiosidade desnecessária (fls. 10.816 – item D). 
O assunto, levado ao Superior Tribunal de Justiça pelas falidas, não foi conhecido (id 10887/10902). “ 





 

na  dec i são  profe r ida  por e s te  d .  Ju ízo  à s  f l s .  11 .969/11 .972 após tomar  

conhec imento da  a r recadação,  nos  au tos  do  processo  de  Minas  Gera i s ,  de  a t ivos já  

a r recadados  nes ta  fa l ênc i a ,  t endo a ss im de te rminando exped ição  de  of í c io  pa ra  que 

fosse  promovida  a  re spec t iva  exc lus ão  des te s  a t ivos  daque le s  au tos .   

 

33 .  O que  se  depreende ,  a l ém do fa to  do  E .  STJ  te r  dec l a rado  a  carac te r ização  

do  conf l i to  de  competênc ia ,  a inda  que  em aná l i se  pe r func tór i a ,  é  que  a s  pr inc ipa i s  

premissas  que basea ram o entend imento  des te  d .  Ju ízo no d e c i s um de f l s .  10 .905  pe l a  

poss ib i l idade ,  naque le  momento ,  de  t rami tação  separada  dos  processos  fa l imenta res 

em sua  Varas  de  or igem ,  ou  se ja :  ( i )  a  ex i s tênc ia  de  uma  cooperação  jud ic ia l  ent re  

os  Ju ízos ,  que  obstar i a  eventua i s  dec i sões  conf l i tan tes  nos  processos  fa l imenta res ,  

supr indo ,  a ss im,  uma  eventua l  dec l a ração  de  competênc ia  e  ( i i )  o  não  conhec imento  

do  conf l i to  de  competênc ia ,  à  época ,  pe lo  E.STJ ,  não mais  subs is tem,  devendo 

ser  fe i to  uma re lei tura  das  questões já  anter iormente  apresentadas  nestes  

autos  à  luz  desta  nova  conjuntura .  

 

34 .  Desta  fe i ta ,  demonst rado  es te s  novos  e lementos  prá t i cos  com inequ ívoca  

repercussão  no  entend imento a  se r  adotado sobre  a  ques tão ,  in ic i a  a  nova  A . J .  a  

aná l i se  dos  a spec tos  susc i t ados  nes te s  au tos  que  perme iam a  conexão  ent re  os  

procedimentos  fa l imenta res  pa ra  f ins  de  aná l i se  da  poss ib i l idade  e  conven iênc ia  de  

un i f i cação  das  fa lênc i a s ,  a  se rem processadas  perante  e s te  MM.  Ju ízo .  

 

- I I -  

DOS ASPECTOS DE CONEXÃO E INTER-RELAÇÃO ENTR E OS 

PROCEDIMENTOS FALIMENTARES  

 

35 .  Como j á  amplamente  exposto  no decorre r  des te  processo ,  a s  fa l ênc i a s  aqui  

sob  aná l i se  ( au tuadas  sob  o  nº  0405866 -57 .2016.8 .19 .0001  e  nº  2988666 -

18 .2014 .8 .13 .0024 )  de r ivam de  soc iedades  do  mesmo grupo econômico ,  onde a  

soc iedade  fa l ida  MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S .A  processada  nes te s  au tos  

é  t i tu l a r  de  99 ,9% (noventa  e  nove  v í rgu la  nove por  cento) ,  da  soc iedade  MMX 

SUDESTE MINERAÇÃO S/A,  cu ja  fa l ênc ia  é  processada  no  Ju ízo  de  Be lo 





 

Horizonte/MG,  os qua i s  foram dev idamente  a r recadados na  presente  fa l ênc ia  

consoante  se  in fe re  da  man i fe s tação  da  A . J .  de  f l s .  10 .256/10 .260.  

36 .  Como narrado  pe la  an t iga  Admin i s t ração  Judic ia l  “a s  Massas  Fa l idas  

in tegram um enredado Grupo Econômico  contro lado  pe la  MMX MINERAÇÃO E 

MÉTÁLICOS S/A. ,  a  ho ld i n g  do g rupo”  ta l  como es t ru turado no  organograma 

soc ie tá r io  apresentada  pe lo  re fe r ido  g rupo ,  quando a inda  em Recuperação Jud ic ia l ,  

constante  de  e - f l s .  9 .827 ,  no  qua l  reproduz imos a  segui r :  

 
 

 

 

 

37 .  Em complemento,  a  exp loração  da  a t iv idade  econômica  do  g rupo  

empresa r ia l  fo i  de ta lhadamente  d i ssecada  na  pe t ição  de  e - f l s .  10 .290/10 .305 ,  a  

pa r t i r  da  qua l  se  observou que “ a at iv idade de benef ic iamento de  minér io de  

ferro  exerc idas  pe la  holding  é  operacional izada através  de  suas  contro ladas ,  

sobre tudo a t ravés  das  soc iedades  operac iona i s  MMX CORUMBÁ MINERAÇÃO 

S/A.  e  MMX SUDESTE MINERAÇÃO S/A . ,  nos  Estados  de  Mato  Grosso  do  Su l  

e  Minas  Gera i s ,  re spec t ivamente ,  e ,  a inda ,  pa r t i c ipa  no  se tor  de  expor tação  de  

minér io  de  fe r ro ,  a t ravés  da  pa r t ic ipação  ind i re ta  na  PORTO SUDESTE DO 

BRASIL S/A” .  

 

38 .   As  própr i a s  fa l idas t razem na  man i fe stação  de  e - f l s .  10 .507/10 .520 ,  

e l ementos  que  demonst ram que  o  braço operac iona l  da  contro lada  MMX Sudeste  





 

Mineração  S/A. ,  fo i  const i tu ído  pa ra  operac iona l iza r  a  a t iv idade  econômica  do 

g rupo ,  ou  se j a ,  sua  at iv idade se  inter - re lac iona di re ta/intr insecamente  com a 

operação desempenhada pe lo  braço operacional/controlada  MMX Corumbá 

Mineração S/A. ,  tudo sob a  gestão da  holding :  

 

“A h i s tór ia  do  Grupo MMX remonta  ao  ano  de  2005 ,  quando,  a  pa r t i r  da  

descober ta  de  minér io  de  fe r ro  de  qua l idade  mundia lmente  reconhec ida ,  o  

g rupo MMX inic iou  a  const rução de  um novo pro je to  de  mineração .  Já  a  

pa r t i r  de  2007 ,  o  Grupo MMX adqu i r iu  as  ações  d e  emissão  da  soc iedade 

AVG Mineração  S/A. ,  e  a s  quotas  da  soc iedade  Mineração  Minas  Gera i s  

Ltda . ,  ambas  poste r iormente  incorporadas  e  t ransformadas  na  Susc i t an te  

MMX Sudeste” .  

 

39 .  Pe los  e lementos  constantes  dos  au tos é  poss íve l  se  in fer i r  que ,  não  

obstante  a  mul t ip l ic idade de  sedes  e s ta tutá r i a s  que compõem o  Grupo Empresa r ia l ,  

ce r to é  que  o núcleo  de comando das empresas es tava  concentrado na holding 

loca l i zada  no  Rio  de  Jane i ro ,  a t ra indo ,  ass im,  a  regra  de  competênc ia  prev i s ta  no 

a r t i go  3º  da  Le i  n  º  11 .101/2005 4,  na  e s te i ra  da  Jur i sprudênc ia  do  E.  Super ior  

Tr ibuna l  de  Jus t iça  sobre  a  maté r ia 5,  conforme se  observa  da  ementa  aba ixo 

co lac ionada :  

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO IN TERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO 

NÃO VERIFICADAS.  ACÓRDÃO EMBARGADO DEVIDAMENTE 

                                                           
4 Lei nº 11.101/2005. Art. 3º É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir a 

recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou da filial 

de empresa que tenha sede fora do Brasil. 
5 AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

FALÊNCIA. PRINCIPAL ESTABELECIMENTO DO DEVEDOR. FORO COMPETENTE. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. Esta Corte firmou o entendimento de que o Juízo competente para processar e 

julgar pedido de falência deve ser o do local em que se centralizam as atividades mais importantes da 

empresa, segundo o conceito de "principal estabelecimento do devedor" previsto no artigo 3º da Lei 

11.101/2005, 2. Agravo interno desprovido. (STJ - AgInt nos EDcl no CC: 172719 RS 2020/0132808-7, Relator: 

Ministro RAUL ARAÚJO, Data de Julgamento: 20/10/2020, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: 

DJe 27/10/2020) 





 

FUNDAMENTADO. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO RECURSAL.  

APLICAÇÃO DO ART.  3º  DA LEI N.  11 .101/2005 .  INVIABILIDADE 

DE CABIMENTO DO RECURSO DO ART.  1 .022  D O NOVO CPC.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.  ( . . . )  3 .  Consoante 

or ientação do Superior  Tribunal  de  Just iça ,  "a  qual i f icação de  

pr incipa l  es tabelecimento,  re fer ido no ar t .  3 º  da  Lei  n .  1 1 .101/2005 ,  

reve la  uma s i tuação fá t ica  v inculada à apuração do loca l  onde 

exerc idas  as  a t iv idades  mais  importantes  da  empresa ,  não se 

confundindo,  necessar iamente ,  com o endereço da sede,  formalmente  

constante do es tatuto  socia l  e  objeto de  a l teração no presente  caso"  

REsp 1 .006.093/DF,  Re l .  Min i s t ro  Anton io  Car los  Ferre i ra ,  Quar ta  

Turma ,  ju lgado em 20/5/2014 ,  DJe  16/10/2014)  4 .  Embargos  de  

dec la ração  re je i t ados .  (STJ  -  EDcl  no  AgInt  no  AREsp :  1776453  GO 

2020/0273174 -7 ,  Re la tor :  Mini s t ro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE,   

TERCEIRA TURMA,  Data  de  Pub l icação:  DJe  28/10/2021)  

 

40 .  Ass im,  em se  t ra tando de  soc iedades  do  mesmo grupo econômico ,  sendo 

uma  soc iedade  contro ladora  (a  ho ld in g  MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S .A  

processada  nes te s  au tos )  e  a s  out ra s  contro ladas  (MMX CORUMBÁ –  processada  

nesses  au tos  e  MMX SUDESTE MINERAÇÃO S .A –  processada  em MG),  parece 

decorrer  a  conclusão lógica  e  inafas táve l  de  que a fa lência  de uma afetará  

inev i tavelmente  a  higidez  patr imonial  da  outra e  v ice -versa ,  de  forma que a  

fa l ênc ia  da  operac iona l/contro lada  deve  se r  processada  onde  se  processa  a  fa l ênc ia  

da  ho ld in g/contro ladora .  

 

41 .  Is to  porque ,  como der iva t ivo  da  própr i a  a t iv idade  econômica  

desempenhada  pe lo  g rupo ,  a lgumas  operações  de  mercado acabam por  const i tu i r  

c redores  comuns entre  a s  soc iedades ,  com l a s t ro  em negóc ios  ju r íd i cos  ce lebrados  

ent re  e s ta s ,  com garant i a s  c ruzadas  ent re  a s  mesmas ,  como ocorre  no caso  em te l a .  

 

42 .  Neste  panorama,  é  poss íve l  ve r i f i ca r  que  na  Re lação  de  Credores  das  

massas  fa l idas “ca r ioca”  e  “mine i ra”  ex i s tem c redores dup l icados ,  representando ,  

a ss im,  pass ivos  em dup l i c idade ,  ma jorando  a  massa  fa l ida  subje t iva  de  cada  fa l ida :   

 

 

 





 

CREDORES COMUNS ENTRE AS FALIDAS 

Falência – Rio de Janeiro Falência – Minas Gerais 

CREDOR VALOR CREDOR VALOR 

MRS LOGISTICA S.A. 
 

R$301.981.926,58 – crédito 
atualizado até 21/08/2019 

MRS LOGISTICA S.A. 
R$ 427.540.383,14 – 
crédito atualizado até 
março/2022 

WEIR MINERALS 
NETHERLANDS BV  
 

R$37.960.150,00 – crédito 
atualizado até 21/08/2019 

WEIR MINERALS 
NETHERLANDS BV  

R$39.482.863,79 – 
crédito atualizado até 
março 

TOTAL R$ 339.942.076,58 TOTAL R$ 467.023.246,93 

 

43 .  À t í tu lo  de  exemplo,  a  MRS LOGÍSTICA S .A.  de tentora  de  c réd i to  de  

ma ior  va lor  na  re lação  da  ho l d i n g  MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S .A ,  tem  

d ív ida  l i s tada  em comum com a  fa lência  processada em Belo  Horizonte ,  cuja  

extensão de  dupl ic idade deverá  ser  a fer ida  em ambos  os  fe i tos ,  como,  também 

ocorre ,  com o credor  Weir  Minera ls .  

 

44 .  Somente  a  soma dos  crédi tos  desses  dois  credores  dupl icados  

representam 54 ,4% (c inquenta  e  quatro  por  cento)  da  tota l idade do pass ivo 

quirografár io  da  Falência  processada perante  es te  MM. Juízo.  Ou se ja ,  mais  

da  metade do passivo  quirografár io  suje i to  à  presente  fa lência  é  or iundo de  

dív idas  correspondentes/comuns ao processo de  fa lência que t ramita  em Belo 

Horizonte .   

 

45 .  Em complemento ,  ex i s tem pass ivos  inscr i tos  na  Re lação  de  Credores  da  

presente  fa lênc i a  que  são  or iundos  de  ga rant idas  pres tadas  pe la  ho l d in g  (MMX 

MINERAÇÃO E METÁLICOS S .A) em face  das  obr igações  a ssumidas  por  seus 

braços  operac iona i s/contro ladas ,  inc lus ive  a  MMX SUDESTE S.A . ,  como é  o caso ,  

por  exemplo  da  d ív ida  a tua lmente  l i s t ada  de  R$  156 .344 .900,03  (cento  e  c inquenta  

e  se i s  mi lhões  t rezentos  e  quarenta  e  qua t ro  mi l  novecentos rea i s  e  t rê s  centavos)  

em favor de  BANCO IBM (poste r iormente  cedida  a  Lotus  Deve lopment  Hold ings  

B .V . ) ,  o r iunda  do  ava l  pres tado  pe la  ho l d in g  pa ra  ga rant i r  a  l inha  de  c réd i to  

conced ida  à  época  pe lo  Banco IBM à  MMX SUDESTE S .A no va lor  h i s tór i co 

aprox imado de  USD 38  mi lhões  de  dó la res .  





 

46 .  Mesmo rac ioc ín io se  ap l i ca  ao ex tenso  pass ivo  t r ibutá r io  federa l  a t r ibu ído 

a  soc iedade  MMX MINERAÇÃO E METÁLICOS S .A .  por  ocas i ão  da  Execução 

F i sca l  nº  5081597 -33 .2020 .4 .02 .5101/RJ a ju izada  pe la  UNIÃO FEDERAL e  em 

t râmi te  perante  a  5 ª  Vara  Federa l  de  Execução  F i sca l  do  Rio  de  Jane i ro ,  a  pa r t i r  da  

qua l  fo i  requer ida  a  reserva  de  crédi to  nestes  autos  no vultoso va lor  de  R$  3 ,6  

bi lhões ,  decorrentes  da  a t iv idade  econômica  e  operações  soc ie tá r i a s  desenvo lv ida  

pe lo  Grupo Empresar i a l :  

 

 

 

47 .  O Min i s té r io  Púb l ico  nos au tos da  execução  f i sca l  man ife s tou -se  no 

sent ido  de  que ,  cons iderando exped ição de  of í c io  de  re se rva  exped ido  pa ra  e ssa  

fa l ênc ia ,  se r ia  de  “ t od o  s imé t r i c o  e  c o e r en t e”  que  se  procedesse  de  i gua l  forma  nos  au tos 

da  fa l ênc ia  processada  em Be lo Hor izonte ,  uma vez  que também hav iam bens  

a r recadados  naque les  au tos :  





 

 

 

48 .  Ass im,  aque la  execução  f i sca l  também exped iu  of íc io  pa ra  que  fosse  

e fe t ivada  re se rva  da mesma dív ida  nos  au tos  da  fa l ênc i a  que  se  processa  em Be lo  

Hor izonte :   

 

 

 

49 .  Ao se  admi t i r  a  cont inuação  da  t rami tação  d i ssoc iada  dos  processos  de  

fa l ênc ia s  em Ju ízos  separados ,  com a tos  e  fa ses  pra t i cados  de  forma  independentes  

ent re  s i  e  Quadro  Gera l  de  Credores  indiv idua l izados ,  se  pe rmi t i rá ,  por  exemplo ,  a  

qu i tação do  pass ivo in tegra l  da  subs id iá r i a ,  inc lus ive  qu i rogra fá r io ,  na  f rente  do 





 

créd i to t r ibutá r io  a tr ibu ído  à  soc ieda de  contro ladora ,  o  que acaba  por  subver te r  a  

ordem lega l  e s tabe lec ida  no  a r t .  83  da  Le i  nº  11 .101/2005 e  v io lação  ao  pr inc ip io 

da  pa r  c ond i t i o  c r e d i t o rum .  

 

50 .  Com a  dev ida  vên ia ,  não  se  pode  conceber  que  um ambiente  fa l imenta r  

g loba l  (de  um grupo empresa r ia l )  c redores  de  uma  fa lênc ia  i so l adamente  cons iderada  

tenham vantagens  sobre  os  c redores  de  out ra ,  p r inc ipa lmente  da  mesma  c l a sse .   

 

51 .  Ass im,  t ra ta - se ,  a  toda  ev idênc ia ,  de  ques tão  ob je t iva :  f a l ênc i a  de  

soc iedades  de  mesmo grupo econômico  que devem ser  reunidas  perante o  Juízo 

que decretou a pr imeira  quebra ,  com o  f i to  de  se  ev i ta r  dec i sões  conf l i t an tes  e  

pre ju ízo  aos  c redores ,  s i tuação  que  j á  fo i  enfrentada  pe los  Tr ibuna i s  Estadua i s  em 

d ive rsa s  opor tun idades ,  conforme se  in fe re  da  ju r i sprudênc ia  colac ionada  aba ixo:  

 

CONFLITO NEGA T1VO DE COMPETÊNCIA -  Fa lências  de  empresas  de 

mesmo grupo econômico -  Ident idade de  sócios ,  sede e  patr imônio  -  

Reunião perante  o  Juízo  que decretou a  pr imeira  quebra -  Cabimento -  

Concurso de credores  sobre os  mesmos bens  -  Poss ibi l idade de decisões 

conf l i tantes ,  em pre juízo  aos  credores  -  Conf l i to  ju lgado procedente  -  

Competênc ia  do ju ízo  susc i tan te .   (TJSP;   Conf l i to  de  Competênc ia  9042314 -

61 .2007 .8 .26 .0000 ;  Re la tor  (a ) :  Mar ia  Ol ív ia  A lves ;  Órgão Ju lgador :  Câmara  

Espec ia l ;  Foro Centra l  C íve l  -  São  Pau lo ;  Data  do  Ju lgamento :  26/11/2007;  

Data  de  Reg i s t ro :  17/12/2007)  

 

FALÊNCIA.  DEMANDAS CONEXAS. REUNIÃO DE AUTOS.  

TRÂMITE CONJUNTO. ADMISSIBILIDADE. SOCIEDADES 

EMPRESÁRIAS INTEGRANTES DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 

PROCESSOS FALIMENTARES QUE JÁ POSSUEM CURSO NA VARA 

ONDE DECRETADA A Q UEBRA DA CONTROLADORA.  QUADRO 

GERAL ÚNICO DE CREDORES.  VÍNCULO EXISTENTE. MEDIDA 

QUE OBJETIVA EVITAR DECISÕES CONFLITANTES E PREJUÍZO À 

MASSA FALIDA E AOS CREDORES .  DECISÃO MANTIDA.  RECURSO 

DESPROVIDO. (TJSP,  AI  nº  2040961-27 .2015 .8 .26 .0000 ,  6 ª  Câmara  de  

Di re i to  Pr ivado ,  Re l .  Des .  V i to  Gug l ie lmi ;  Data  do Ju lgamento :  24/09/2015 ;  

Data  de  Reg i s t ro :  24/09/2015 )  

 

Agravo  de  Ins t rumento .  Insurgênc ia  contra  a  dec i são que  reconheceu  a  

conexão ent re  a  presente  demanda fa l imenta r  e  processos  em curso  perante  





 

outro  ju í zo ,  dec l inando da  competênc ia .  Acer to .  Reunião de  processos 

fa l imentares  que v isa  confer i r  maior  e fe t iv idade à  pres tação 

jur isdic ional ,  d iante  dos  indíc ios  de  confusão patr imonia l  ex is tente 

entre  as  empresas ,  integrantes  do mesmo grupo econômico,  

poss ibi l i tando melhor  e lucidação dos  fa tos .  ( . . . ) .  Agravo  desprov ido  

(TJSP,  AI  nº  2 .060.024 -91 .2022 .8 .26 .0000 ,  2 ª  Câmara  Rese rvada  de  Di re i to  

Empresa r ia l  do  Tr ibuna l ,  Re l .  Des .  NATAN ZELINSCHI DE ARRUDA,  DJE 

13/09/2022)  

 

Conf l i to  de  Competênc ia .  Falência .  Redis t r ibuição ao Juízo onde se 

processa  a  recuperação de  empresa  de mesmo grupo econômico .  Quadro 

societár io  composto  pe los  mesmos sócios .  Admiss ibi l idade.  Medida  que 

objet iva  ev i tar  decisões  conf l i tantes  e  pre juízo ao patr imônio  das 

empresas e ,  por  conse guinte  aos credores .  Exegese do § 3º  do ar t igo 55 

do Código de  Processo Civ i l .  Precedente  des ta  Cor te .  Conf l i to  procedente .  

Competênc ia  do Ju ízo  da  3 ª  Vara  C íve l  de  Diadema .  V i sua l iza r  Ementa  

Comple ta  (TJSP,  CC nº 0003551-95.2017 .8 .26 .0000 ,  Re la tor  ( a ) :  Xa v ie r  de  

Aqu ino (Decano) ;  Órgão  Ju lgador :  Câmara  Espec ia l ;  Foro de  Diadema -  3 ª  

Vara  C íve l ;  Da ta  do Ju lgamento :  21/08/2017 ;  Data  de  Reg i s tro :  24/08/2017 )  

 

52 .  Neste  sent ido ,  desde  logo  des taca -se  importante  a spec to  pa ra  o  des l inde 

da  ques tão ,  ca rac te r i zado  pe lo  c r i t é r io  tempora l  pa ra  f ins  de  a fe r i ção  do Ju ízo da  

fa l ênc ia ,  universa l  e  indiv is íve l ,  consoante  te rmos do a r t i go 76 da  Le i  nº  

11 .101/2005 6.   

 

53 .  A fa lênc ia  processada  nes te s  au tos  fo i  dec re tada  por  sentença  profe r ida  

em 21/08/2019  ( f l s .  5 .734/5 .737)  e  conf i rmada pe lo  Tr ibuna l  de  Jus t iça  do  R io de  

Jane i ro  em 19/05/2021  a t ravés  de  acórdão  exa rado nos au tos  do  Agravo  de  

Ins t rumento  au tuado sob  o  nº  0053657 -85 .2019 .8 .19 .0000 ,  ao  passo  que  a  fa lênc i a  

processada  perante  o  Ju ízo  de  Be lo  H or izonte  operou -se  em 05/05/2021 –  quase 

dois  anos  após  a  decretação da  pr imeira  ( f l s .  10 .522/10 .527)  – tendo s ido  

conf i rmada pe lo  TJMG em 29/07/2021  ( f l s .10 .529/10 .543) ,  o  que ,  por  s i  só ,  torna  

o  Ju ízo do Rio  de  Jane i ro  competente ,  un ive rsa l  e  indiv i s íve l  no  comando dos  a tos  

ine rentes  ao processamento fa l imenta r  do  “Grupo MMX”.  

                                                           
6 Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e negócios do falido, 
ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar como autor ou litisconsorte 
ativo. 





 

54 .  Como se  sabe ,  a  un ive rsa l idade  e  a  ind iv i s ib i l idade  do  Ju ízo  da  fa l ênc ia  

re s tou  inse r ida  no regramento  lega l  jus tamente  com o  propós i to  de  a ssegurar  

concentração  de  todos  os  a tos  re l a t ivos a  bens  do  fa l ido  em ún ico  Ju ízo ,  a ss im  

ga rant indo a  e f ic i ênc i a  do  processo  fa l imenta r  com me lhor ges tão  e  a locação de  

bens  em pro l  do pagamento da  un ive rsa l idade de  c redores ,  re spe i tando -se  o 

t ra tamento  pa r i t á r io  ( p r i n c í p i o  d o  pa r  c ond i t i o  c r e d i t o ru m)  ent re  e l e s .  

 

55 .  Este  entend imento  é  preconizado na  me lhor  doutr ina  sobre  o tema ,  

conforme l ec iona  Marce lo  Barbosa  Sac ramone 7:  

 

“O Ju ízo  da  fa lênc i a  é  un ive rsa l ,  o  ún ico competente  pa ra  conhecer  todas  

a s  ações  sobre  bens ,  in te resses  e  negóc ios  do fa l ido  (a r t .  76 ) .  A 

universa l idade do Juízo fa l imentar  é  concebida  para  que um único 

órgão possa  arrecadar  todos  os  bens ,  l iquidá - los  e  part i lhar  o  produto  

entre  os  diversos  credores em igualdade de condições na  mesma 

c lasse . ” ( . . . )  

Por  un ive rsa l idade ,  en tende -se  que o Juízo fa l imentar  será  o único 

competente  à  arrecadação de todos os  bens e  à  suspensão das 

execuções  indiv iduais  (ar t .  6 º)  pa ra  assegurar  que  os credores  se 

submetam ao procedimento fa l imentar  e  se j am c la ss i f i cados  e  

sa t i s fe i tos  conforme a  na tureza  de  suas  obr igações .  O Juiz  Universa l  será 

o  único competente  para apreciar  todas  as  questões mater ia is  para 

l iquidar  os  bens  da  Mass a e  o  único competente  para rea l izar  o 

pagamento da  cole t iv idade de  credores ,  o  que  torna poss íve l  a  

sat is fação conforme a  ordem legal  de preferência  de pagamento entre  

as  c lasses  e  a  garant ia  de  que os  credores  serão t ra tados  de  forma 

idênt ica  aos  demais  de suas  c lasses,  o  pr incípio do par  condi t io  

credi torum .  ( . . . )  

A função bás ica da  indiv is ibi l idade é  permit i r  maior  ce ler idade à  

resolução de  confl i tos  de  interesses  e  ev i tar  r isco  de  decisões 

contradi tór ias .  A  indiv is ibi l idade garante  a  segurança  jur ídica  de  que 

                                                           
7 SACRAMONE, Marcelo Barbosa – Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência – 2ª ed. –Ed. Saraiva, 2021, 
p. 90 e 404 





 

os  credores  em igualdade de  condições  serão ju lgados da  mesma 

forma e  com atenção às  pecul iar idades daquele  empresár io  devedor . ”  

 

56 .  O que se vê ,  portanto,  é  que  o Juízo  universa l  e  indiv is íve l ,  a lém de 

ev i tar  decisões  conf l i tantes  e  procedimentos  descoordenados ,  é  pressuposto  

para  a  condução de processo de  l iqui dação de  a t ivos  cé lere  e  e fe t ivo ,  que ,  por  

sua  vez ,  é  pressuposto  para  o  pagamento exi toso da  universa l idade de  

credores .  

 

57 .  Esta  prov idênc ia  também acaba  por  ev i ta r  que  a s  fa l ênc ia s  concorram pe la  

a r recadação  e  a l ienação  dos  mesmos bens ,  cond ição  es ta  que  r e su l ta  em pre ju ízo  

aos  c redores ,  como vem ocorrendo no  caso  em te la .  

 

58 .  Como narrado pe la  an t iga  Admin i s t ração Jud ic ia l  à s  e - f l s .  11 .863/11 .868 ,  

j á  se  consta tou  nes te s  au tos  uma  confusão  pa t r imonia l  en t re  a s  soc iedades  fa l idas ,  

com a rrecadação  dos  mesmos ben s  pa ra  sa t i s fação das  ambas  a s  fa lênc ia s  

processadas  em Ju ízos  d i s t in tos ,  o  que levou inc lus ive  a  dec i são  des te  d .  Ju ízo de  

f l s .  11 .970  dete rminando que  o Ju ízo  de  Be lo  Hor izonte  promovesse  a  exc lusão  dos  

a t ivos  já  a r recadados  na  presente  fa l ênc ia :  

 

 

 

                                                           
8 Processo associado: 868.057/2018 – Titularidade: 3ª MINING S.A. 

ATIVOS ARRECADADOS EM COMUM 

Falência – Rio de Janeiro – em 23/06/21  Falência – Minas Gerais– em 03/05/22 

Processo DNPM nº 868.045/20058 Processo DNPM nº 868.045/20051 

Processo DNPM nº 868.046/2005 Processo DNPM nº 868.046/2005 

Processo DNPM nº 868.126/2005 Processo DNPM nº 868.126/2005 





 

 Arrecadação  –  MMX Mineração -  F l s .  10 .257 -  EM 23/06/2021  

 

 

 
 

 

 
 

  Arrecadação  –  MMX Sudeste -  ( id  9449044404) -  EM 03/05/2022  

 

 
 





 

  Dec i são  des te  MM.  Ju ízo  à s  f l s .  11 .970 :  

 

 

 

 

59 .  Fr i se -se  que ,  em consonânc ia  com o fundamentado por  e s te  MM.  Ju ízo  no 

d e c i s um  de  f l s .  11 .970 ,  ac ima  colac ionado ,  a  despe i to  de  consta r  a  in formação  no 

Ju ízo  de  Be lo Hor izonte  de  que os  re fe r idos  a t ivos  se r i am de  t i tu l a r idade  de  E ike  

Ba t i s ta ,  os  mesmos foram cedidos  em favor  da  MMX Corumbá Mineração Ltda,  

conforme ins trumentos  de  cessão acostados  às  f l s .  1 1 .644/11 .649 ;  havendo s ido 

inequivocamente repassadas suas  t i tu lar idades  para  a  Massa  Fal ida ,  razão 

pe la  qual  foram arrecadados  nestes  autos .  

 





 

60 .  Como se  vê ,  o que antes  se  prenunciava  como “r isco de  decisões 

conf l i tantes”,  agora  se  conf iguram  uma rea l idade!  Ambas  as  fa lências  es tão 

perseguindo os  mesmos bens  para  f ins  de  l iquidação de  seu pass ivo  que,  como 

v is to ,  também é  major i tar iamente  comum!  

 

61 .  Em ma is  um e lemento  que  corrobora  o  ac ima  exposto ,  a  an t iga  

Admin i s t ração  Jud ic i a l  des ta  fa lênc i a  j á  hav ia  enunc iado  às  f l s .  10 .256/10 .260 ,  

protoco l izada  em 23/06/2021  que  e s tava  tomando prov idênc ia s  pa ra  a r recadação  

“ f u tu ra”  de debêntures  de  emiss ão  da  ANGLO FERROUS BRAZIL S .A ,  razão pe la  

qua l  requereu exped ição  de  of íc io  pa ra  aque la  ins t i tu ição a  f im de  receber  a s  

in formações  necessá r i a s  à  consecução  da  med ida :  

 

 

 

62 .  Ocorre  que  em 07/12/2021  re s tou  au tor izado  na  fa lênc i a  processada  em 

Be lo  Hor izonte  a  venda  de  a t ivos  a través  de  proced imento  conduzido  pe lo 

Admin i s t rador  Jud ic i a l  aux i l i a r  daque le  Ju ízo ,  o  qua l  re s tou denominado “Processo  

Compet i t ivo  001”  pa ra  a l i enação  da  mesma  debênture  sobre  a  qua l  hav ia  s ido  

requer ido  prov idênc ia s  caute la re s  nes te s  au tos  a  e s te  MM.  Ju ízo .  Conf i ra - se  t recho 

do  Edi ta l  de  Le i lão  na  fa l ênc i a  de  Be lo  Hor izonte :  





 

 

63 .  O próprio  Edita l  de  Lei lão  deixa  c laro  que as  debêntures  foram 

subscr i tas  or igina lmente  por  MMX Minera ção e  Metál icos  S .A,  sociedade cuja 

fa lência  é  processada neste  MM. Juízo do Rio  de  Janeiro .  

 

64 .  Em resposta  ao  of íc io  env iado  por  e s te  MM.  Ju ízo ,  a  empresa  emissora  

das  re spec t ivas  debêntures  –  Anglous  Ferrous  Braz i l  pa r t ic ipações  S .A  -  re spondeu 

à s  f l s .  12 . 025/12.027  que emi t iu  uma  debênture  cu ja  t i tu la r idade a tua l  é  da  empresa  

NB4 Part ic ipações S .A.  com sa ldo  no  va lor  a tua l izado de  R$  404 .249 .159 ,00 

(qua t rocentos  e  qua tro  mi lhões ,  duzentos  e  quarenta  e  nove  mi l ,  cento e  c inquenta  

e  nove  rea i s ) ,  conf i rmando sua  a r recadação  pe l a  MMX Sudeste  e  requer imento  de  

a l ienação a t ravés  de  Processo  Compet i t ivo  naque la  fa l ênc i a :   

 

 





 

65 .  Como se  vê ,  a  debênture  a r recadada  e  obje to  de  processo  compet i t ivo  pa ra  

a l ienação,  a lém de  or ig ina lmente  subscr i t a  pe la  MMX Mineração  e  Metá l i cos  S .A,  é  

a tua lmente  de  t i tu lar idade da  NB4 Part ic ipações  S .A. ,  empresa  que é  Ré no 

Incidente  de  Desconsideração da  Personal idade Jur ídica  ins taurado pe lo 

ant igo Adminis t rador  Judic ia l  da  presente  fa lência   perante  es te  MM. Juízo 

(autos  nº  0168045 -27 .2021 .8 .19 .0001 ) .  

 

66 .  Este ,  inc lus ive ,  é  out ro  a spec to  que  deve se r  cons iderado :  nas  re spec t i vas  

fa l ênc ia s  foram d is t r ibu ídos  inc identes  de  descons ideração da  persona l idade 

ju r íd i ca  (processos  n . º  0168045-27 .2021 .8 .19 .0001 ,  0549539-70 .2017 .8 .13 .0024  e  

0061440 -24.2019 .8 .13 .0024 )  em que se  perseguem bens dos  mesmos sóc ios /pessoas  

ju r íd i ca s  envo lv idas :   

 

 

IDPJ proposto pelo AJ no Rio de Janeiro IDPJ propostos pelo AJ em Minas Gerais 

RÉUS RÉUS 

Eike Fuhrken Batista da Silva Eike Fuhrken Batista da Silva 

Pedro de Moraes Borba - 

Mborba Assessoria - 

EBX Brasil S.A. - 

Centennial Asset Mining Fund LLC Centennial Asset Mining Fund LLC 

Centennial Asset Mining Fund LLC – Itaú 
Unibanco S.A. 

- 

Centennial Asset Brazilian Equity Fund 
LLC – Banco BTG Pactual S.A. 

- 

Centennial Asset Brazilian Equity Fund 
LLC 

- 

Mercatto Botafogo Multimercado Fundo 
de Investimento 

Mercatto Botafogo Multimercado Fundo 
de Investimento (atual denominação de 
Mercato Botafogo R.F.C.P. Fundo de 
Investimento Longo Prazo) 

Botafogo Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia 
Investimentos no Exterior 

- 

NB4 Participações S.A. - 





 

67 .  Foi  prec i samente  a  consta tação  dessa  confusão  pa t r imonia l  ocorr ida  no 

procedimento  de  a rrecadação  e  a l i enação  de  a t ivos  persegu idos  em ambas  as  

fa l ênc ia s  que  mot ivou  o  E .  Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  a  suspender qua i squer  a tos  

de  a l i enação/di spos ição pa t r imonia l  nos  au tos  dos  processos  fa l imenta res  n . º  

0405866 -  57 .2016 .8 .19 .0001  e  2988666 -18.2014 .8 .13 .0024) ,  em espec i a l  os  

re l ac ionados  ao  Processo  Compet i t ivo  de  Venda  Di re ta  n . º  001/2022  (venda  da  

debênture ,  ac ima re la tada ) .  

 

68 .  Sabe -se  que  o  processo  de  l iqu idação  de  a t ivos  na  fa l ênc ia  fo i  pensado 

para  ocorre r  de  mane i ra  cé le re ,  p r iv i leg i ando a  max imização  dos  recursos  para  

rever t imento em prol  dos  c redores  concursa i s  e  ex t raconcursa i s ,  notadamente  após  

a s  a l te rações  promovidas  pe la  Le i  n . º  14 .112/2020 ,  e s ta  ú l t ima  que in t roduz iu  

expressamente  no a rt .  75  da  Le i  n . º  11 .101/2005  o pr inc íp io  de  l iqu idação cé le re  da  

empresa  inv iáve l  e  l iqu idação  imed ia ta  do  devedor :  

 

Art .  75 .  A fa l ên c i a ,  a o  p r omov e r  o  a f a s tamen t o  d o  d e v ed o r  d e  sua s  

a t i v id ad e s ,  v i sa  a :  

I  -  p r e s e r va r  e  a  o t im iza r  a  u t i l i za çã o  p r odu t i va  d o s  b en s ,  d o s  a t i vo s  e  d o s  

r e c u r s o s  p r odu t i v o s ,  in c l u s i v e  o s  in t an g í v e i s ,  da  emp r e sa ;   

 II  -  permit i r  a  l iquidação cé lere  das empresas  inv iáveis ,  com 

v is tas  à  realocação e f ic iente  de  recursos  na  economia;  e  

I I I  -  f om en ta r  o  emp re end ed o r i smo ,  in c lu s i v e  p o r  m e i o  da  v i ab i l i za çã o  d o  

r e t o rn o  c é l e r e  d o  emp r e end ed o r  f a l i d o  à  a t i v i dad e  e c on ôm i ca .    

§ 1 º  O processo de  fa lência  a tenderá  aos pr incípios  da 

ce ler idade e  da  economia  processual ,  s em  p r e j u í z o  d o  c on t r ad i t ó r i o ,  

d a  amp la  d e f e sa  e  d o s  d ema i s  p r i n c íp i o s  p r e v i s t o s  na  Le i  n º  13 .105,  d e  16 

d e  ma r ç o  d e  2015  (Cód i g o  d e  P r o c e s s o  C i v i l ) .    

§ 2º  A  fa lência  é  mecanismo de  preservação de  benef íc ios  

econômicos e  sociais  decorrentes  da at iv idade empresar ia l ,  por 

meio  da  l iquidação imedi ata  do devedor  e  da  rápida  rea locação 

út i l  de  a t ivos  na  economia.      

 

69 .  Ainda  nes te  ponto ,  pede -se  vênia  pa ra  novamente  recorre r  aos 

ens inamentos  de  Marce lo  Barbosa  Sac ramone 9,  pa ra  demonst ra r  como a  doutr ina  

                                                           
9 SACRAMONE, Marcelo Barbosa – Comentários à Lei de Recuperação de Empresas e Falência – 2ª ed. –Ed. Saraiva, 2021, 
p. 404 





 

espec i a l i zada ,  em consentâneo  com a  leg i s lação  de  regênc ia ,  também roga  pe l a  

ce le r idade  na  l iqu ida ção  de  a t ivos  como pressuposto  no  êx i to  na  obtenção  de  ma ior  

va lor  na  venda  de  a t ivos  e  a ss im ma ior  sa t i s fação  dos  c redores :  

 

“A maximização da ut i l ização produt iva  dos  bens  para  sua l iquidação 

e  a  obtenção de  maior  va lor  para  a  sat is fação dos  credores  somente 

poderão ocorrer  se  o  procedimento fa l imentar  for  cé lere .  A  ce l e r idade 

processua l  j á  é  conceb ida  como d i re i to  fundamenta l  pe lo  a r t .  5 ,  LXXVIII  

da  Const i tu i ção  Federa l ,  pe lo  qua l  se  garante  a  todos  a  razoáve l  duração 

do  processo  e  os  meios  que  ga rantam a  ce l e r idade  de  sua  t rami tação .  

 

No âmbi to  do  processo  fa l ime nta r ,  o  pr inc íp io  da  ce le r idade  é  a inda  ma i s  

marcante .  A ce ler idade na  arrecadação do at ivo  permite  sua  imediata 

conservação pe lo adminis t rador  judic ia l ,  ass im como a  pronta 

l iquidação permit i rá  que  o  bem não se  desva lor ize .  Ambos resul tarão 

não apenas  na  manutenção da  ut i l idade produt iva  dos a t ivos  para que 

a  a t iv idade empresar ia l  possa  ser  desenvolv ida  pe lo  adquirente ,  como 

também no maior  va lor  a  ser  obt ido para  a  sat is fação dos  diversos 

credores .”  

 

70 .  Conf i ra - se  sa lu ta r  acórdão  profe r ido pe lo  E .  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  de  São 

Pau lo  sobre  o  tema :   

 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA.  FALÊNCIA.  JUÍZO UNIVERSAL.  

PRESERVAÇÃO.  NECESSIDADE.  A norma programática  do ar t igo 75  

da  Lei  n .  11 .101/2005  impõe observe -se  a  preservação e ot imização 

produt iva  do cabedal  da empresa,  o  que  importa  seu gerenciamento 

e  condução à  sat is fação dos  credores  por  Juízo  único ,  p r inc ipa lmente  

quando ev idenc iada  a  a t iv idade  i r regu lar  das  empresas  que compõem o  

mesmo grupo econômico .  Conf l i to  procedente .  Competente  o  Ju ízo  

Susc i t an te .    (TJSP;   Conf l i to  de  Competênc ia  9035345 -30 .2007 .8 .26 .0000 ;  

Re la tor  (a ) :  Eduardo Pere i ra ;  Órgão  Ju lgador :  Câmara  Espec ia l ;  Foro 





 

Centra l  C íve l  -  São Pau lo ;  Data  do  Ju lgamento :  02/06/2008 ;  Data  de  

Reg i s t ro :  13/0 6/2008)  

 

71 .  Ass im,  conforme res tou  demonst rado n a  presente  mani fe s tação ,  a  

t rami tação  d i ssoc iada  d a  fa l ênc ia  do  braço  operac iona l/contro lada  MMX Sudeste  

Mineração S/A. ,  processada  em Minas  Gera i s ,  ou  se j a ,  em Ju ízo  d ive rso  da  fa lênc ia  

de  todo o  re s tante  do  Grupo Empresa r i a l ,  t em se  most rado  pre jud ic ia l  ao  ê x i to  do  

concurso  fa l imenta r ,  a  jus t i f ica r  a  re união  de  todos  os  processos  junto  a  e s te  Ju ízo 

da  4 ª  Vara  Empresa r i a l ,  na  forma  do  a r t .  55 ,  §  3 º  do  CPC  c/c  a r t igo  3º  e  76  da  Le i  

nº  11 .101/2005 ,  na  med ida  em que :  

 

  Pe los  a tos  judic ia i s  pra t i cados  em ambos os  fe i tos  fa l imenta res ,  ex i s te  

f l ag rante  conf l i to  de  competênc ia  ent re  os  Ju ízos  Empresa r i a i s  do  R io 

de  Jane i ro e  Be lo  Hor izonte ,  consoante  já  reconhec ido pe lo Exmo.  

Min i s t ro  Pau lo  de  Tarso  Sansever ino ,  em dec i são l iminar  profe r ida  nos 

au tos  do Conf l i to  de  Competênc ia  nº  183 .402 ,  conforme dec i são  de  e -

f l s .  13 .118/13 .122 ;  

 

   A  decre tação  da  fa l ênc ia  do  braço  operac iona l/contro lada  do  Grupo 

Empresa r ia l  -  soc iedade MMX Sudeste  Mineração S/A. ,  -  pe lo  Ju ízo  de  

Minas  Gera i s ,  não observou a  ex i s tênc ia  de  um Juízo Fa l imentar  

Universa l  an tecedente  re fe rente  à  fa lênc i a  da  ho l d i n g  MMX Mineração e  

Metá l icos  S/A.  e  da  out ra  soc iedade per tencente  ao  g rupo ,  MMX 

Corumbá  Mineração S/A. ,  processada  perante  e s te  Ju ízo  da  4 ª  Vara  

Empresa r ia l  da  Comarca  do  R io  de  Jane i ro ;  

 

   A  soc iedade  fa l ida  MMX Sudeste  Mineração S/A. ,  não  executava  

a t iv idade  econômica  i so ladamente  cons iderada ,  mas ,  s im,  se rv i a  de  

ins t rumento  operac iona l  do  Grupo Empresa r i a l ,  ta l  como o  out ro  braço 

operac iona l ,  exe rc ido  pe l a  contro lada  MMX Corumbá Mineração  S/A. ,  

tudo sob  o  comando da  ho ld ing ,  MMX Miner ação e  Metá l i cos  S/A. ,  cu ja  

fa l ênc ia  se  processa  perante  e s te  d .  Ju ízo .  





 

   A  concentração  de  comando do  Grupo Empresa r i a l  no  R io  de  Jane i ro ,  t a l  

como reconhec ido  pe l a s  Fa l idas  e  ident i f i cado  pe la  an t iga  Admin i s t ração 

Jud ic ia l ,  a t ra i  a  reg ra  de  competênc ia  do  ar t i go  3º  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

pa ra  e s te  d .  Ju ízo Fa l imenta r ,  an te  a  ident i f icação  do  pr inc ipa l  

e s tabe lec imento  do  Grupo Empresa r i a l ,  nes ta  ju r i sd ição .   

 

  A ind iv i s ib i l idade  do  Ju ízo  prev i s ta  no  a r t i go  76  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  

enquanto  re la t iv izada  em s ede  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  não  permite  

f l ex ib i l iz ação em sede  fa l imenta r ,  de  forma  que a  decre tação de  fa lênc ia  

an tecedente  nes te  Ju ízo Fa l imenta r ,  a t ra i ,  por  v i a  de  consequênc ia ,  o  

fe i to  fa l imenta r  daque le s  au tos  da  fa l ida  MMX Sudeste  Mineração  S/A . ,  

cu j a  sentença  fora  decre tada  poste r iormente ,  com v i s ta s  a  ev i ta r  v io lação 

ao  pr inc íp io  da  pa r  c ond i t i o  c r ed i t o rum ;  concorrênc ia  ent re  a s  fa l ênc ia s  na  

busca  de  a t ivos  comuns e  pre ju ízo  aos  c redores ,  ta l  como já  ident i f icado 

nes te s  au tos .  

 

-I II -  

CONCLUSÃO 

 

72 .  Diante  de  todo exposto ,  cons iderando :  ( i )  a  ausênc ia  de  cooperação junto 

ao  MM. Ju ízo  da  1 ª  Vara  Empresa r ia l  de  Be lo Hor izonte ;  ( i i )  a  ins tauração pe lo  E.  

Super ior  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  conf l i to  de  competênc ia  ent re  e s te  MM.  Ju ízo  da  4 ª  

Vara  Empresa r i a l  d o R io  de  Jane i ro  e  o  MM.  Ju ízo  da  1 ª  Var a  Empresa r i a l  de  Be lo  

Hor izonte ;  ( i i i )  o  ex is tênc ia  de  dec i sões  conf l i t an tes ,  notadamente  no  que  concerne 

ao  proced imento  de  a r recadação/a l i enação  de  a t ivos  nos  processos  de  fa lênc i a  e  

pagamento dos c redores ;  ( i v )  os  a t ivos em comum,  persegu idos  em ambos os  fe i tos  

e  os  pass ivos  em dup l ic idade ,  decorrentes  da  a t iv idade  econômica/operação 

soc ie tá r i a  do  g rupo empresa r ia l  g loba lmente  cons iderado ;  entende a  A.J . ,  s .m. j  e  

d .m.v ,  pelo  PROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO de f l s .  

10 .953/10 .963 ,  de forma a  f i rmar  a  competência  deste d .  Juízo Fal imentar  para 

o  processamento e  ju lgamento da  fa lência  do braço operacional/contro lada 

MMX SUDESTE MINERAÇÃO S/A. ,  nos  termos do ar t .  55 ,  §3º  do CPC c/c 





 

art igos  3º  e  76 da  Lei  nº  1 1 .101/2005 ,  ante  a  necess idade de  se  garant i r  um 

tra tamento uni forme aos  processos fa l imentares .  

 

E .  Defe r imento .  

 

R io  de  Jane i ro ,  23  de  se tembro  de  2022 .  
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